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Pro1.1.-..,So no 13957.000258/92-13

SessWo de r 21' de abril de 1990	 ACORDAI) No 203-01.408
Recurso no; 93.01S
Recorrente:, COMPANHIA DRASILEIRA DE TRATORES,
Recorrida r ORE EM RIBETRAO PRE.TO	 SP

IPI	 ISENÇA0	 TRATOR AGRICOLA DEt1 RODAS.. Apesar
de ter sido revogado a isengo polo art- 01 do Ate
das	 Di.spos1enes Transitórias da 	 Constituig1W+
Federal/00,	 no	 há previsa'c legal	 poro	 a
trihuta0n, pois. o Decreto no 97„110/118 que
aprovem a nova TIFO, revogou a antiga Tabela, que
no se cstoura„ sgundo dispMe o pargrafe 3g do
art. 2g da Lei de 1ntrodu0e i;k0 Código Civil„ em
rat0o da r•voga0o da norma =em:c/dente da isençtTe„
Recurso provido.

Vistos, relatados c discutidas os presentes autos
de recurso interposte por COMPANHIA DRASILEJRA DE. TRATORES.

ACORDAM W.5 Membros da Terceira Câwara do Segundo
Conselho de Contrihututes, por unanimidade de votos, em dar
provimento c-ao recurso. Ausentes os Conselimiros MAURO WASILEWSKI,
TIEFRANFF FERRAZ DOS StETOS e SEBASTIPO Y:ORGES TAOMARY.

Sala das Sesseles em 27 de abril de 1.994.
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Recurso no:	 93.018
Acórdão no:	 203-01.400	 .
Recorrente:	 COMPANHIA DRASILEIRA DE TRATORES

RELATOR 1 O

Ccmtra a Empresa eM eplgV .afe -ft •j. lavrado o nute de
In fração de flo..64„ pelo qual o byldido o Ifluu7 ,.rto sobre Produtos
Industrializados-lei aw argumento de que não e 1. M1 t':;.011 quando das
saldas :, no p•riodo dr outubro de 1990 A junhe de 1291, do
produtos de sua ladw. ,.ftrii'aioação ciaosificadoo no Código
8701.90,0200 da TIRI, tributados com a aliquota de 52.

L1 con To rmad a , a Au tuad a impugna ( f . ..t. s. 23,04)
tempestivamente G lançamento, arWlineo que er..c) eeffleteU qualquer
:irregularidade, poio os prodUtD ineuetri :A lizados om questão,
olassfficados no Código 2701.90.0200 da 71P-1, ou seja, tratores
agrIcolas de 4 rodas figuram como i.oentos. Requer o cancelamento
da exigOncia fiscal.

Na Informação Fi ,scal de fls. 1?6, e Auditor Fiscal
ouvido expãe que a peça impugnatoria restringe-se apenas a
euestOes de clireite, não se ref icnindo a qualquer divergÓncia
quanto à ma .(c7ria de ft to, O que torna despecessárie maleres
consideraçoes.

A Autoridade do Primeira Instância manteve a
exigencia ao fundamente de que, por força do artigo 41 (ires
Disposi cOes Transa tóri ao da Con s ia tui ção r'ed e r . ,.:( 1 , a J. 5 em;nD
pnvista ne artigo 45, inciso XXXV, do RII :> 1, foi rimicy,mia„ e que,
a partir de 05,10.90, o produto passou a see • tribrtado a alIquota
de 52, a qual vigorava • opoca anterior ao be6 ..efície fiscal,
Somente v(alCando a ser icento a partir da edição do Decreto ng
151/91 (DUM 26.06.917., que relacionou os bens. que fa-7.em jus â
ison1X1fe prevista na lei np 6.191, de 11.06.91.

Ainda in mntermada„ a Empresa 1.nterpOo o Recurso
de f ls . 815/81 em que roi te ra os a rqumen too traz idos n a
Impugnação.
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»...,r....	 .Pro.là: o no 13357.000258/92-43
Acórdão no 203-01.103

VOTO DO CONSELNETRO-RELATOR
CELSO ANGELO LISBOA GALLUCOI

O F Jeurso ê tempestivo. Dele temo conhecimento.

A '2(er:1rente defende que o produto que
industrializa -• t rator agriccia de A rodas - e isento„ pois
figura no COdige 2201.90.0200 da TJ1P1/23 come tal.

O ar •••.igo Al. do Ato das Disposiçffes Transitórias da
Constit.ui0o ErJderal r~gou os incentivos fiscai.s de natureza
setoriial que nãb vieram a sor confirmados per lel após
transcorri.des dois anos da prommlqação da CcirmsbLbii0So Federal. de
19B9, Por outrossio, nãb está protegido pelo parágrafo 2p . do
daswisitivo supra o incent.ivo nãe concedido sob condigab e com
pra.'.o certe„

A Ti se,.çâqà eo tela. era ínromticior‘al e pnr praão
indeterminado, além de seterO.al. NNo havendo sido confirmada após
dois anos a p4' ri d. data da promulgação da ti. Lt.ti. ço foi
revogada wal O prv.cc,., :ita constitucional acima referddo.

O julgador de Prime ..IFA ImutânciiR entendeu duo
estando rfevoxiada a asengão, fie OU rest.abO lec. ida a olíqueta de 12:Ol.

que vigorava anteriormemis à concesso do benefleão fiSCal. 112(12 A
como manso. Pelo que astabel eco» o par-agrafo 32 do artigo 22 da
!...ei. de Introdtm;lão ao Código Civil. salvo disposigão em contrario„
a lei (2M sentido amplo) revogado não se restaura per ter a lei
revogadora perdido a vigüncia. Sobre A Mdt tér • La„ preleciona Maria
Helena Dinix, no livro Curso de Direito Civil Dra cileico • 	 lo
volume,	 pág. 65, que pe4o arta 22, pA r Mj r . ...te :tlã.::,, da Lei. de
introduglao ao Código Ci.vil, a lei revcgadora de outra lei
revogadora nãb tem efeito repristinatorio sobre a velha lel
abolida, Isenab guando houver pronunciamento exrivesso do
legislador a esse respe. to.

O Decreto ne 97.410, de 23.12-88, que apr~u A

Tabela de flleidOncía do Imposto sobre Produtos IndmshelaiSeáados,
chit'se„ expressamente, que a nova Tabela substitDla a baixada com
e Decriãto ng 89,241, de 75.12.S:5. Entendo une substituir' in caso

i o n Ti. 4 . i c.vç l' .(~)(3 a fl, pois a Tabela anterior perdeu sua força, sua
eficácia, stA b'à t Ti. tU 1 da que toi pela nova T'SPI.

Assim, apesar de roconhecer que a isençãb, COMD
tal . foi revogada não vei o previ são legal para a pl i cav . a
àlíquota anterionAente 2:i. g en te .
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1"g-c:cesso no: 13Eé.)7. (>()()258/92-13
Acórclo rícn 203---()1 -4()8

II. verdade) que par te, cba cl en.1 trina en tende ciclo só sc.)
1 :;<ri.11 ta	 e	 vir. é tr :1, 'nu tad c)	 g t.te t.tíftc:	 JCZ re1H.ad a „)) :i.seng,Wc.)
y es ta Na 1. ()) c:: cl 	 -t h: bu ta çab .. Todavia „ cen tendo que) eis te 	 ra	 o c: :E n :i. o
n'â.C1	 SV.7	 c7t 7)7 7 C:a	 ;Mi	 C:4771,70 én) .1 ta .I. g amen to , pois	 C)	 ato	 legal.	 wee
(....)s	 he	 C:i	 71	 a I. el LIO ta de	 -f c) ;I	 eVOC:i el c)	 pez. 1 cn	 rlga to	 acima
cri t..))cle

c:::i ;na cax re)s 	 cl et.) çà r-ov:i. Men 710 MO Re

Sala (7 7B7: n 	 „ har)	 27 de abri	 de 199'11..

l'ELSO hl ' ....O L BO	 ALL


